
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2783471 - SP (2024/0406625-8)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : A A DE S (MENOR)
REPR. POR : J F DE A DE S
ADVOGADOS : BRUNO CARUSO - SP443381

LUIZA MONTEIRO LUCENA - SP423977
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARCELO GUTIERREZ - SP111853

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. GRATUIDADE
DA JUSTIÇA NÃO COMPROVADA. DESERÇÃO. SÚMULA
187/STJ. PROCURAÇÃO NOS AUTOS. AUSÊNCIA.
INTIMAÇÃO PARA SANEAMENTO DAS
IRREGULARIDADES. NÃO ATENDIMENTO. AJUSTE
TARDIO. RECURSO INEXISTENTE.
1. A parte insurgente foi intimada para regularizar o recolhimento
do preparo e a representação processual do recurso, conforme
determina o art. 932, parágrafo único, do CPC. Contudo,
transcorreu o prazo assinalado, tendo em vista a não in albis 
regularização. Assim, escorreita a decisão da Presidência do STJ,
que não conheceu do agravo em recurso especial, ante a incidência
dos óbices das Súmula 115 e 187/STJ, sendo inadmissível a
regularização tardia devido à preclusão consumativa.
2. Agravo interno não provido.
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos03/06/2025 09/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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    Brasília, .10 de junho de 2025

 

Sérgio Kukina
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
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AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. GRATUIDADE
DA JUSTIÇA NÃO COMPROVADA. DESERÇÃO. SÚMULA
187/STJ. PROCURAÇÃO NOS AUTOS. AUSÊNCIA.
INTIMAÇÃO PARA SANEAMENTO DAS
IRREGULARIDADES. NÃO ATENDIMENTO. AJUSTE
TARDIO. RECURSO INEXISTENTE.
1. A parte insurgente foi intimada para regularizar o recolhimento
do preparo e a representação processual do recurso, conforme
determina o art. 932, parágrafo único, do CPC. Contudo,
transcorreu o prazo assinalado, tendo em vista a não in albis 
regularização. Assim, escorreita a decisão da Presidência do STJ,
que não conheceu do agravo em recurso especial, ante a incidência
dos óbices das Súmula 115 e 187/STJ, sendo inadmissível a
regularização tardia devido à preclusão consumativa.
2. Agravo interno não provido.
 

 

RELATÓRIO

 Trata-se deO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):
agravo interno manejado por desafiando decisão da Presidência desta Corte,A. A. de S. 
que não conheceu do agravo em recurso especial, sob o fundamento de incidência das
Súmulas 115 e 187 do STJ, diante de irregularidades no recolhimento do preparo e na
representação processual do recurso, as quais não foram sanadas no prazo assinalado. 
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A parte agravante, em suas razões, sustenta que "a decisão não encontra
'respaldo no cenário fático, isto pois, com o protocolo do documento Petição PET

'01122559/2024  encontra-se às fls. 226 do presente processo a sentença originária que
" (fl. 243), bem como que a procuração já foideferiu a justiça gratuita ao agravante

juntada aos autos às fls. 222/225. 
O prazo para apresentar impugnação transcorreu (fl. 259). in albis 

.É o relatório
 

VOTO

 A irresignaçãoO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):
não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver
argumentação apta a desconstituir os seguintes fundamentos adotados pela decisão
agravada.

Conforme registrado no decisório agravado, a parte insurgente foi intimada
por intermédio da certidão de fl. 219 para regularizar o recolhimento do preparo e a
representação processual do recurso, conforme determina o art. 932, parágrafo único, do
CPC.

Contudo, transcorreu o prazo assinalado, tendo em vista a não in albis 
regularização (fl. 218).

Com efeito, deveria ter procedido à juntada da referida documentação na
primeira oportunidade de falar nos autos, a saber, logo após sua intimação para
regularizar os referidos vícios, sob pena de preclusão consumativa.

Como essa providência não foi realizada no prazo assinalado, é de rigor a
manutenção das Súmulas 115 e 187/STJ.

Nesse sentido, confiram-se os precedentes:
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCURAÇÃO NOS AUTOS. AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO
PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. NÃO
ATENDIMENTO. REGULARIZAÇÃO TARDIA. RECURSO
INEXISTENTE. SÚMULA 115/STJ. ART. 1.017, § 5º, DO CPC. INSTÂNCIA
ESPECIAL. INAPLICABILIDADE.
1. É assente neste Superior Tribunal o entendimento segundo o qual a ausência
da cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso
interposto para as instâncias superiores, nos termos da Súmula 115/STJ.
2. No caso, verifica-se que, embora regularmente intimada para sanar o vício
apontado, a parte agravante se quedou inerte. Assim, escorreita a decisão da
Presidência do STJ, que não conheceu do agravo em recurso especial, ante o
óbice da Súmula 115/STJ, sendo inadmissível a regularização tardia, ante a
preclusão consumativa.
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3. A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no
art. 1.017, § 5º, do CPC, não se estende ao recurso especial ou ao agravo contra
a sua inadmissibilidade, ante a impossibilidade de acesso aos autos eletrônicos
originais, sendo específica da classe processual "agravo de instrumento".
Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
( , relator Ministro Sérgio Kukina, PrimeiraAgInt no AREsp 2.193.652/SP
Turma, julgado em , DJe de .)20/3/2023 23/3/2023
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. APLICABILIDADE DO CPC/2015. RECURSO INTERPOSTO
POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA
115/STJ. INTERPOSIÇÃO DE DOIS RECURSOS PELA MESMA PARTE E
CONTRA A MESMA DECISÃO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA
CONFIGURADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3
/2016/STJ.
2. Na instância extraordinária é inexistente recurso interposto por advogado sem
procuração nos autos (Súmula 115/STJ).
3. Tendo sido oportunizada à parte a juntada da procuração, nos termos dos arts.
76 e 932, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e não tendo sido
cumprida a exigência no prazo determinado, inviável o provimento do recurso.
4. A interposição de dois recursos pela mesma parte e contra a mesma decisão
impede o conhecimento do segundo recurso, haja vista a preclusão consumativa
e o princípio da unirrecorribilidade das decisões.
5. Agravo interno não provido.
( , relator Ministro Benedito Gonçalves, PrimeiraAgInt no AREsp 2.017.696/SP
Turma, julgado em , DJe de .)6/6/2022 8/6/2022
 
 

, nega-se provimento ao agravo interno.ANTE O EXPOSTO
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.783.471 / SP
Número Registro: 2024/0406625-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10211809020238260053 30043438520238260000

Sessão Virtual de  a 03/06/2025 09/06/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A A DE S (MENOR)
REPR. POR : J F DE A DE S
ADVOGADOS : BRUNO CARUSO - SP443381

LUIZA MONTEIRO LUCENA - SP423977
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARCELO GUTIERREZ - SP111853

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : A A DE S (MENOR)
REPR. POR : J F DE A DE S
ADVOGADOS : BRUNO CARUSO - SP443381

LUIZA MONTEIRO LUCENA - SP423977
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARCELO GUTIERREZ - SP111853

TERMO
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/06/2025 09/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e

Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 09 de junho de 2025
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